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RELATÓRIO

Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE contra o Sr. José Vicente Amorim, ex-Prefeito do Município de Pauini/AM, em decorrência da omissão no dever de prestar contas dos recursos públicos federais repassados, em 28.11.2002, à conta do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, no valor histórico de R$ 21.500,00. 

2.
Nesta oportunidade, examina-se recurso de reconsideração interposto pelo Sr. José Vicente Amorim  contra o Acórdão 333/2006-2ª Câmara, prolatado nos seguintes termos:

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’; 19, caput; 23, inciso III; e 57 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. julgar as contas irregulares e condenar o sr. José Vicente Amorim ao recolhimento da importância de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais) aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE - atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir de 28.11.2002 até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias para comprovar o recolhimento, nos termos do art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da Lei 8.443/1992;

9.2. aplicar ao sr. José Vicente Amorim a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que efetue, e comprove perante o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, a partir do dia seguinte ao término do prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.4. remeter cópia dos autos ao Ministério Público da União, para ajuizamento das ações cabíveis, nos termos do art. 209, § 6º, do Regimento Interno do TCU”.

3.
Irresignado, o recorrente apresentou o presente Recurso de Reconsideração, aduzindo, em síntese, que:

i)
os recursos foram transferidos à municipalidade no mês de novembro de 2002 e, portanto, não foi possível aplicá-los no exercício de 2002;

ii)
a prestação de contas não foi apresentada tempestivamente por falha operacional dos setores competentes da Prefeitura;

iii)
houve equívoco do FNDE quanto à importância liberada: o valor correto dos recursos federais liberados ao Município de Pauini/AM, à conta do Programa Dinheiro Direto na Escola, seria de R$ 15.200,00 e não de R$ 21.500,00, conforme consta no acórdão recorrido.

4.
Transcrevo a seguir excerto da instrução em que o ACE Antonio Pedro da Rocha analisa as alegações do recorrente.

“10.A tomada de contas foi instaurada pelo FNDE com base em informação extraída do SIAFI, ou seja, na ordem de pagamento n.º 2002OB507476, à fl. 8, Vol. Principal. Esse documento indica, sem margem de dúvidas, que o valor repassado à municipalidade, em 28/11/2002, foi de R$ 21.500,00. 

11.
Todavia, há de se destacar que foram repassados à Prefeitura a importância R$ 15.200,00 e o restante, no valor de R$ 6.300,00, foram repassados diretamente à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Municipal Dona Izabel, conforme documentos extraídos do SIAFI, às fls. 43/45, Anexo I.

12.
Em relação à Prestação de contas da R$ 15.200,00 repassados à Prefeitura, o recorrente apresentou documentação composta de Demonstrativos da Receita e Despesa e de Pagamentos Efetuados, Relação de Bens Adquiridos, Demonstrativo Sintético da Execução Físico-Financeira, às fls. 4/6, Anexo I, e extratos bancários, cópia de cheques, recibos, notas de empenho e notas fiscais, às fls. 20/38, Anexo I. Essa documentação indica que os recursos repassados à Prefeitura foram aplicados corretamente nos objetivos do Programa Dinheiro Direto na Escola.

13.
Quanto à prestação de contas da importância de R$ 6.300,00 repassados à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Municipal Dona Izabel, essa deveria ter sido apresentada juntamente com a prestação de contas da Prefeitura. Entretanto, penso que essa falha pode ser relevada por esse Tribunal. Isso porque os recursos foram repassados diretamente à escola. Além disso, a referida associação é a principal interessada na correta aplicação desses recursos e também porque essa entidade tem, dentre outras atribuições, a finalidades de exercer controle social.

14.
Em conclusão, a documentação apresentada a título de prestação de contas é suficiente para afastar o débito, visto que a hipótese de dano ao Erário não se confirmou.

15.
Por outro lado, registre-se que os recursos foram repassados a municipalidade no exercício de 2002 e aplicados no mês de agosto de 2003, no entanto só em 2006 é que a prestação de contas foi organizada e apresenta a este Tribunal, com vistas, inclusive, a se defender de responsabilidade lhe imputada em sede de tomada de contas especial. Evidencia-se, assim, a intempestividade na apresentação da prestação de contas.

16.
Todavia, essa ocorrência - apresentação intempestiva das contas - a nosso ver, constitui, por si, motivo suficiente para declarar sua irregularidade. É preciso mencionar, no entanto, que viceja controvérsia nesta Corte sobre esse tema. Alguns Relatores entendem que declarar irregulares as contas do gestor que comprova a boa e regular aplicação dos recursos públicos, ainda que intempestivamente, contraria o princípio da proporcionalidade, pois sujeita-o à pena da inelegibilidade. Isso porque essa conseqüência seria demasiado onerosa em relação à falta cometida. Além disso, argumentam que não se aplica a esse caso nenhuma das hipóteses que motivam a irregularidade das contas, mencionadas nas alíneas do inc. III do art. 16 da Lei Orgânica do TCU.

17.
Pensamos diferente, parece-nos que esse entendimento não está de acordo com a legislação vigente. O atual Regimento Interno do TCU dispõe claramente que:

Art. 209, § 3º. Citado o responsável pela omissão de que trata o inciso I, a apresentação de prestação de contas posterior não elidirá a irregularidade, podendo o débito ser afastado caso a documentação apresentada esteja de acordo com as normas legais e regulamentares e demonstre a boa e regular aplicação dos recursos.

18.
A interpretação desse dispositivo nos parece unívoca. Citado pela omissão na prestação de contas, o responsável pode apresentá-las e elidir com isso o débito total ou parcial, mas não a irregularidade. Não vemos como abrir exceção a dispositivo tão taxativo. Essa conclusão é reforçada pelo fato de o art. 1º, inc. VII, do Decreto-Lei n.º 201/67 reputar como crime de responsabilidade dos Prefeitos municipais “deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer titulo;” (grifamos). O legislador equiparou a omissão pura e simples e a apresentação intempestiva da prestação de contas. Assim, em ambos os casos, as contas devem ser julgadas irregulares, segundo o disposto no art. 16, inc. III, “a”, da Lei Orgânica do TCU. Dar guarida a entendimento contrário significa negar vigência à lei e ao regulamento que rege esta Corte.

19.
Em conclusão, a documentação apresentada é suficiente para afastar o débito. Entretanto, a irregularidade das contas, configurada pela omissão no dever de prestar contas, deve ser mantida, em face da intempestiva apresentação da prestação de contas”.

5.
Destarte, opinou o ACE pelo provimento parcial deste recurso, no sentido da manutenção do julgamento pela irregularidade das contas do Sr. José Vicente Amorim, com fulcro no art. 16, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992; bem como pela aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I, do referido diploma legal ao ex-prefeito.

6.
O titular da Secretaria de Recursos divergiu da instrução inicial. Transcrevo a seguir excerto do despacho do Secretário.

“3. Como falado na instrução precedente, a prestação de contas é princípio constitucional sensível, porquanto imbricado no princípio maior da Democracia. A omissão no dever de prestar contas é ilícito de mera conduta. O débito deriva de uma presunção geneticamente formada do axioma da inversão, no direito financeiro, do ônus da prova dos gastos públicos. A presunção de desvio (resultado), no caso, derivou da omissão na prestação de contas (conduta). Portanto, esta faz parte do iter para a formação do dever de indenizar. Comprovada a não ocorrência daquele, permanece esta, desaparecendo tão-somente a figura da absorção, não a omissão. Reforça a tese acima esposada, que não é novidade nesta Corte, a própria Lei n. 8.443/92, que estatui em seu art. 19, verbis:

Art. 19. Quando julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal condenará o responsável ao pagamento da dívida atualizada monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, podendo, ainda, aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 desta lei, sendo o instrumento da decisão considerado título executivo para fundamentar a respectiva ação de execução.

Parágrafo único. Não havendo débito, mas comprovada qualquer das ocorrências previstas nas alíneas a, b e c do inciso III, do art. 16, o Tribunal aplicará ao responsável a multa prevista no inciso I do art. 58, desta lei.

3.1. Destarte, ter-se-ia que haver prova autônoma que fosse capaz de ser tomada como excludente ou exculpante da omissão do dever de prestar contas.

4. Há problemas formais, tal como a falta de reprogramação dos recursos não aplicados no exercício (art. 2o da MP referenciada). Entretanto, outros o superam.

5. Não há justiça em retirar do gestor um dever ao qual aderiu (fórmula de pactuação do PDDE). Diz a norma que compete ao Município receber a prestação de contas da unidades executoras e repassá-las ao FNDE (art. 13, incisos I e II, da MP). De outra, não é o recebedor o responsável pelo controle social. A própria segregação de funções o recomendaria. Assim, não há como retirar a responsabilidade pela parcela de R$ 6.300,00, repassadas diretamente à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Dona Izabel.

6. Consta no sítio do FNDE a seguinte situação do Município:

PDDE - PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA Situação da Prestação de Contas

UF: AM - SEDUC E MUNICÍPIOS


1999
2000
2001
2002
2003
2004
2005

PAUINI
Não atendido
TCE instaurada
Não atendido
TCE instaurada
Não atendido
Não atendido
Não atendido

7. Diante dessa constatação deve-se ter todo o rigor, mesmo que formal, com a prestação de contas.

7.1. Em primeiro lugar, os recursos foram repassados em 28/11/2002. Não consta o extrato entre este período e o dia 30/12/2002. Aparentemente os recursos ficaram sem qualquer movimento por cerca de 09 meses.

7.2. Segundo as normas de regência de licitação, compras acima de R$ 8.000,00 serão realizadas sob a modalidade de convite. A aquisição com a Loja Pedagógica (Santana e Lima Ltda.) foi no valor de R$ 9.462,20. Não há nos autos a carta convite, a ata da comissão, a homologação, etc. As supostas três propostas (fls. 27/29) não estão sequer datadas. 

7.3. As notas fiscais de fls. 26 e 32, emitidas por fornecedor domiciliado em Porto Velho/RO têm apenas selo de autenticidade. Não consta qualquer carimbo de Posto Fiscal que certificasse a passagem das mercadorias entre Porto Velho-RO e Pauini-AM. As notas fiscais não identificam o transportador. 

7.4. As duas notas fiscais de fls. 35/36 apresentam aparente rasura no campo do dia de emissão. Referente a elas não consta cópia do cheque. Frise-se que este foi justamente aquele sacado na própria agência (fl. 22). Ambas não apresentam as datas de saída das mercadorias preenchidas.

8. Trata-se de Recurso de Reconsideração. Caso o recorrente consiga superar os problemas levantados e juntar a documentação faltante, poderá entrar com recurso de revisão.

9. Pelo exposto propomos:

a) conhecer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, porquanto permanece sem prestação de contas o valor de R$ 6.300,00, repassado diretamente à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Dona Izabel (mas cujo deve de prestar contas ao FNDE é do Município), e verifica-se agora a inidoneidade de alguns e a ausência de outros de documentos referentes aos R$ 15.200,00 restantes;

b) dar ciência ao recorrente”.

7.
Em síntese, o diligente Secretário manifestou-se no sentido de que se conheça do presente recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, porquanto permanece sem prestação de contas o valor de R$ 6.300,00, repassado diretamente à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Dona Izabel (mas cujo dever de prestar contas ao FNDE é do Município), e existem falhas documentais que comprometem a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais repassados ao Município, correspondente à importância restante de R$ 15.200,00.

8.
O representante do Ministério Público junto ao TCU, por sua vez, manifestou-se nos seguintes termos:

“Com efeito, no que tange à omissão no dever de prestar contas, no devido tempo, do referido convênio, é de mister trazer à colação o disposto no art. 1.º do Decreto-Lei 201/1967:

“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

 (...)

VII - deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos, subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer título;

(...)” (grifos acrescidos)

Posta assim a questão, é tão grave a irregularidade de deixar de prestar contas, no devido tempo, dos recursos federais transferidos às municipalidades, que o legislador a considera crime de responsabilidade. Por conseguinte, não há que se falar em boa-fé quando o alcaide presta contas intempestivamente.

Mas não é só: é de se ressaltar que, salvo no caso de motivos devidamente justificados, o encaminhamento da prestação de contas a destempo ostenta gravidade e, embora possa, eventualmente, descaracterizar o débito, não tem o condão de mitigar a culpabilidade do gestor público, de quem se pode e se deve exigir conduta diversa, à luz do ordenamento jurídico vigente. Em razão da desídia do gestor omisso, os processos de tomada de contas especial movimentam a máquina pública e geram custos para o Erário. Além de crime de responsabilidade, a omissão no dever de prestar contas constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, inciso VI, da Lei 8.429/1992. Prestar contas é princípio constitucional sensível, de observância obrigatória, sob pena de intervenção (artigos 34, inciso VII, alínea ‘d’, e 35, inciso II, da Lei Maior). Nesse cenário, a prestação de contas tardia compromete a efetividade do controle e configura grave infração à norma.

Corroborando essas considerações, é sobremodo importante ressaltar que, em Sessão de 19.7.2006, mediante o Acórdão 1.191/2006, o Plenário deste Tribunal examinou detidamente a situação da omissão, com a posterior prestação intempestiva das contas, e firmou exegese no sentido de que

“a omissão, com a posterior prestação intempestiva das contas, pode elidir o débito, no caso de comprovada aplicação regular dos recursos, mas, nos termos do Regimento Interno, não sana a irregularidade inicial do gestor e determina o julgamento das contas pela irregularidade, com eventual aplicação de multa”.

Assim, é oportuno considerar a doutrina de Luiz Flávio Gomes:

“Por força do princípio da igualdade, como se percebe, ganha extraordinária força o precedente judicial. Mas não se trata de conferir-lhe força vinculante erga omnes, tal como se dá no sistema do stare decisis. O precedente tem relevância perante o órgão jurisdicional que adotou determinada solução para o litígio. Firmada sua primeira posição, em casos idênticos, urge o mesmo tratamento, sob pena de aplicação desigual da lei, em flagrante violação ao princípio da igualdade. Não existem cidadãos iguais, sem iguais decisões judiciais para casos idênticos. Logo, dentro do modelo democrático e independente de Magistratura, urge a construção de um princípio fundamental: o juiz está vinculado ao seu precedente. Tratando-se de decisão coletiva, o Tribunal ou parcela dele está vinculado ao seu precedente. Pois só observando o precedente é que se dará para situações idênticas o mesmo (e igual) tratamento jurídico. A relevância dessa construção é extraordinária quando se considera um Tribunal com poucos membros (STF, por exemplo). Firmado um determinado entendimento pelo seu Órgão Pleno, urge seu acolhimento em casos futuros” (grifos acrescidos)(in A Dimensão da Magistratura: no estado constitucional e democrático de direito: independência judicial, controle judiciário, legitimação da jurisdição, politização e responsabilidade do juiz. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1997, fls. 238/9).


Por conseguinte, dada a importância do precedente firmado no Acórdão 1.191/2006-TCU-Plenário, vale dizer que, no caso vertente, a omissão, com a posterior prestação intempestiva das contas, não sana a irregularidade inicial do gestor e determina o julgamento das contas pela irregularidade. 


No que tange à documentação apresentada a título de prestação de contas da importância de R$ 15.200,00, é de se ter presente que cabe ao gestor “não apenas juntar documentos como prestação de contas, mas apresentar todos os argumentos, de fato e de direito, demonstrando que tais documentos são hábeis e suficientes para comprovarem a regular aplicação dos recursos”, ou seja, incumbe a ele “a obrigação concreta e objetiva de comprovar a efetiva e regular aplicação dos recursos repassados”, conforme considerações ofertadas pelo eminente Ministro Ubiratan Aguiar no voto condutor do Acórdão 18/2002 - Plenário. 

Ocorre que existem as seguintes irregularidades extraídas da documentação apresentada a título de prestação de contas:

a)
os recursos foram repassados em 28.11.2002 e ficaram sem qualquer movimento ou aplicação financeira por cerca de 9 meses;

b)
não consta dos autos a carta convite, a ata da comissão de licitação, o termo de homologação, nem qualquer outro documento que comprove a existência de licitação visando à contratação da “Loja Pedagógica” (Santana & Lima Ltda.) para a compra de material escolar no valor de R$ 9.462,20, violando o disposto no art. 23, II, “a” c/c art. 24, inciso II, ambos da Lei 8.666/1993;

c)
as notas fiscais de fls. 26 e 32 do anexo 1, emitidas por fornecedor domiciliado em Porto Velho, não contêm informações sobre o transportador, tampouco carimbo de posto fiscal que certifique a passagem das mercadorias entre Porto Velho/RO e Pauini/AM;

d)
as notas fiscais de fls. 35/6 do anexo 1 contêm aparente rasura no campo do dia de emissão e não apresentam as datas de saída das mercadorias.

As inconsistências supra infirmam o conjunto probatório apresentado como prestação de contas dos recursos federais liberados ao Município de Pauini/AM, à conta do Programa Dinheiro Direto na Escola no exercício de 2002 (R$ 15.200,00). 

Com efeito, as informações que devem constar de prestações de contas representam um conjunto formal de elementos essenciais para comprovar a correta utilização dos recursos transferidos e demonstrar o alcance dos objetivos para os quais se buscou a cooperação da esfera federal. Assim, as regras definidas nos normativos aplicáveis devem ser rigorosamente observadas (grifos acrescidos) (excerto de voto do nobre Ministro Ubiratan Aguiar por ocasião da apreciação do TC 006.452/2005-7, Acórdão 1.351/2006-2ª Câmara).

Posta assim a questão, cumpre observar que os recursos federais repassados ao Município em 28.11.2002, no valor de R$ 15.200,00, ficaram sem qualquer movimento ou aplicação financeira por cerca de 9 meses, contrariando o disposto no § 1.º do art. 9.º da Resolução CD/FNDE 3/2003 (anexada à contracapa do anexo 1), de 27.2.2003, vigente à época da aplicação dos recursos, que assim dispõe : 

 “§ 1.º Os saldos financeiros dos recursos transferidos, enquanto não empregados na sua finalidade, deverão ser aplicados em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, e em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida púbica federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.”

Ademais, é de se ressaltar que a contratação da “Loja Pedagógica” (Santana & Lima Ltda.) para a aquisição de material escolar, sem a comprovação da realização de licitação, gera a presunção juris tantum de que pode não ter sido a solução mais vantajosa às conveniências públicas.

De mais a mais, as citadas irregularidades nas notas fiscais de fls. 26, 32, 35 e 36 do anexo 1 geram dúvidas sobre se os recursos federais foram realmente destinados à finalidade do Programa Dinheiro Direto na Escola.

No que tange à importância de R$ 6.300,00, recursos federais repassados diretamente à Associação de Pais e Mestres Comunitários da Escola Municipal Dona Izabel, unidade executora responsável pelo recebimento e execução dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, cobra relevo ressaltar que não foi apresentada a sua prestação de contas. 

Para esclarecer a importância das unidades executoras do PDDE, é de se transcrever o disposto nos §§ 1.º e 2.º da Resolução CD/FNDE 3/2003:

 “§1º As escolas públicas estaduais, do Distrito Federal e municipais somente serão beneficiadas se possuírem matrícula superior a 20 (vinte) alunos no ensino fundamental, inclusive educação especial e indígena, de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação, no ano imediatamente anterior ao do atendimento.

§ 2º As escolas a que se refere o parágrafo anterior, com matrícula superior a 99 (noventa e nove) alunos, somente serão beneficiadas pelo PDDE, se dispuserem de suas próprias UEx - entidade de direito privado, sem fins lucrativos, representativa da comunidade escolar (caixa escolar, associação de pais e mestres - APM, conselho escolar, etc.), responsável pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE.

Assim, as escolas públicas municipais, com matrícula superior a 99 alunos, somente poderiam ser beneficiadas com recursos do PDDE se dispusessem de unidades executoras próprias (entidades de direito privado, sem fins lucrativos, representativas da comunidade escolar, dentre as quais se incluem as Associações de Pais e Mestres), responsáveis pelo recebimento e execução dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE.

Quanto à prestação de contas dos recursos destinados às unidades executoras, é oportuno considerar o disposto no art. 13 da Medida Provisória 2.178-36, de 24.8.2001, e no art. 11 da Resolução CD/FNDE 3/2003:

“Art. 13. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE serão feitas das seguintes formas: 

I - das unidades executoras das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal, aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam subordinadas, constituídas dos documentos e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

II - dos Municípios e Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal, ao FNDE, na forma do Anexo II desta Medida Provisória, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao de recebimento dos recursos.” (grifos acrescidos)

 “Art. 11. A elaboração e o encaminhamento da prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE ocorrerá da seguinte forma:

I - das UEx das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal aos municípios ou secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal a que as escolas estejam subordinadas, constituída dos Demonstrativos da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados (Anexo III) e da Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos (Anexo IV) e do extrato da conta bancária em que os recursos foram depositados pelo FNDE, acompanhados de documentos julgados necessários à comprovação da execução dos recursos e nos prazos estabelecidos pelos respectivos entes federados.” (grifos acrescidos)

Comentando as disposições supracitadadas, é de se trazer à colação excerto do voto do Ministro Ubiratan Aguiar por ocasião do exame do TC 006.452/2005-7 (Acórdão 1.351/2006-2ª Câmara):


“Os dirigentes das unidades executoras devem demonstrar, perante a autoridade municipal ou estadual competente, a regularidade na aplicação dos recursos repassados. Todavia, como visto, desde a implantação do Programa Dinheiro Direto na Escola, com a Medida Provisória 1.784, sempre houve prescrição legal no sentido de que a responsabilidade pela prestação de contas final dos recursos repassados diretamente às unidades executoras das escolas seria de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios mantenedores dos estabelecimentos de ensino a eles vinculados. Isso significa inclusive que, no caso de eventual omissão de prestação de contas por parte de unidades executoras de escolas municipais, competiria ao titular da Prefeitura adotar as medidas cabíveis para sanar o problema, sob pena de responder por essa omissão.

A prestação de contas apresentada ao FNDE deve representar a consolidação da totalidade dos recursos repassados ao Município, na forma determinada pelo Fundo, com a demonstração do atendimento dos objetivos do PDDE e da regularidade na utilização dos recursos pelo próprio Município, na forma determinada pelo Fundo, com a demonstração do atendimento dos objetivos do PDDE e da regularidade na utilização dos recursos pelo próprio Município e pelas unidades executoras.” (grifos acrescidos)

Destarte, a prestação de contas final que deveria ter sido apresentada ao FNDE, por conta do Município de Pauini, teria de representar a consolidação da totalidade dos recursos federais repassados ao Município, incluindo a parcela repassada diretamente à Associação de Pais e Mestres Comunitários da Escola Municipal Dona Izabel, com a demonstração do atendimento dos objetivos do PDDE e da regularidade na utilização dos recursos pelo próprio Município e pela referida Unidade Executora.

Sobre a omissão da prestação de contas dos recursos repassados à Associação de Pais e Mestres Comunitários da Escola Municipal Dona Izabel, é de se transcrever os §§ 4.º e 5.º do art. 11 da Resolução CD/FNDE 3/2003:

 “§ 4° Na hipótese de a prestação de contas da UEx da escola não ser aprovada ou não ser apresentada no prazo convencionado, o município ou a secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal, dependendo da vinculação da escola, estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua regularização ou apresentação.

§ 5° Esgotado o prazo referido no parágrafo anterior sem que a irregularidade tenha sido sanada ou adimplida a obrigação, o município ou a secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal deverá comunicar a ocorrência ao FNDE, que suspenderá o repasse de recursos financeiros à correspondente escola beneficiária do PDDE e adotará as medidas pertinentes à instauração da respectiva TCE.”

Daí exsurge a responsabilidade do sr. José Vicente Amorim, ex-Prefeito do Município de Pauini/AM, não somente pelo valor repassado à referida municipalidade (R$ 15.200,00), mas também pelo valor repassado diretamente à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Dona Izabel (R$ 6.300,00), vez que, ante a omissão na prestação de contas desta última parcela, caberia ao ex-alcaide adotar as medidas cabíveis para sanar o problema, o que não ocorreu. 


Diante do exposto, o Ministério Público manifesta-se no sentido de que o Tribunal de Contas da União:

a)
conheça do presente recurso de reconsideração, nos termos dos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se incólume o Acórdão 333/2006-2ª Câmara;

b)
dê ciência ao recorrente da deliberação que vier a ser adotada.”.

9.
É o relatório.

VOTO


Cuidam os autos de Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. José Vicente Amorim, ex-prefeito do município de Pauini/AM, contra o Acórdão n.º 333/2006 - 2ª Câmara, proferido em processo de Tomada de Contas Especial, em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos públicos federais transferidos, em 28.12.2002, à conta do Programa Dinheiro Direto na Escola, no valor original de R$ 21.500,00.

2. 
Preliminarmente, registro que conheço do presente recurso de reconsideração, nos termos dos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992, porquanto atendidos os requisitos processuais aplicáveis à espécie. 

3.
Acolho o parecer do Ministério Público e adoto os fundamentos ali expendidos como razões de decidir, sem prejuízo das considerações seguintes.

4.
Verifico existirem as seguintes irregularidades/inconsistências na documentação apresentada a título de prestação de contas:

(a)
os recursos foram repassados em 28.11.2002 e ficaram sem qualquer movimento ou aplicação financeira por cerca de 9 meses;

(b)
não consta dos autos a carta convite, a ata da comissão de licitação, o termo de homologação, nem qualquer outro documento que comprove a existência de licitação visando à contratação da “Loja Pedagógica” (Santana & Lima Ltda.) para a compra de material escolar no valor de R$ 9.462,20, violando o disposto no art. 23, II, “a” c/c art. 24, inciso II, ambos da Lei 8.666/1993;

(c)
as notas fiscais de fls. 26 e 32 do anexo 1, emitidas por fornecedor domiciliado em Porto Velho, não contêm informações sobre o transportador, tampouco carimbo de posto fiscal que certifique a passagem das mercadorias entre Porto Velho/RO e Pauini/AM;

(d)
não consta das notas fiscais acostadas às fls. 35/36 a data de saída das mercadorias. Não foi também apresentado o cheque, sacado na própria agência, referente a tais notas.

5.
Essas inconsistências não permitem a formação de convicção no sentido de que houve a correta aplicação dos recursos repassados. Ressalto, ademais, que não houve a prestação de contas referente aos recursos repassados diretamente à Associação de Pais e Mestres da Comunidade da Escola Municipal Dona Izabel  no valor de R$ 6.300,00. 

6.
Conforme destacou o Ministério Público, a Medida Provisória nº 1.784/98 e suas reedições, dispõem no sentido de que a responsabilidade pela prestação de contas final dos recursos repassados diretamente às unidades executoras das escolas municipais é de competência do Município mantenedor. Destarte, deveria a Associação ter prestado contas à Prefeitura que, por sua vez, deveria ter prestado contas à União da totalidade dos recursos referentes ao convênio. Deveria, portanto, o Sr. José Vicente Amorim ter adotado as medidas cabíveis, junto à associação, para a consecução da prestação de contas em sua integralidade.

7.
Ante o exposto, Voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à deliberação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em  15 de maio de 2007.

BENJAMIN ZYMLER

Relator

ACÓRDÃO Nº 1084/2007 - TCU - 2ª CÂMARA

1. Processo: TC – 010.092/2005-7
2. Grupo: II ‑ Classe de Assunto: I – Recurso de Reconsideração

3. Interessado: José Vicente Amorim (CPF 066.588.902-00)

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Pauini/AM.
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

7. Unidade Técnica: Serur

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo Sr. José Vicente Amorim contra o Acórdão nº 333/2006 – 2a Câmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2a Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. José Vicente Amorim, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei n.º 8.443/92, para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência ao recorrente do teor desta deliberação.

10. Ata nº 15/2007 – 2ª Câmara

11. Data da Sessão: 15/5/2007 – Extraordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1084-15/07-2

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Guilherme Palmeira (Presidente), Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler (Relator) e Aroldo Cedraz.

13.2. Auditor presente: Augusto Sherman Cavalcanti.

GUILHERME PALMEIRA
BENJAMIN ZYMLER

Presidente 
Relator

Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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